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  Prefácio à segunda edição


  Dinâmica da Teologia foi escrito em 1989, e a essência do trabalho permanece inalterada nesta nova edição. Apresenta uma análise das fontes, da natureza, da estrutura, do método e dos objetivos da teologia enquanto disciplina. Como texto de teologia fundamental apto a ser utilizado como introdução à disciplina, faz uma exposição da teologia em um nível fundacional. Leva em consideração os elementos primordiais da teologia: a fé e a revelação, a Escritura enquanto fonte da teologia, a natureza do discurso acerca de Deus e o caráter interpretativo da disciplina. Embora não explore o espectro das diferentes abordagens da disciplina teológica, o livro apresenta uma visão sintética e coerente da teologia, sem pretender que essa perspectiva das coisas possa abarcar todo o campo de conhecimento, com exclusão das demais visões. De uma maneira geral, este trabalho não é polêmico, procurando antes integrar certas tendências na teologia que discrepam da abordagem aqui exposta. Na maioria das posições de base aqui apresentadas, não mudei de ideia. Ao mesmo tempo, no entanto, diversos tópicos abordados neste trabalho foram mais amplamente desenvolvidos com a publicação de Jesus, símbolo de Deus,1 que em essência constitui uma aplicação da concepção teórica da disciplina da teologia, relacionada aqui à temática de Jesus Cristo. O texto, por conseguinte, desenvolve melhor o modo como a fé cristã é direcionada a seu objeto, Deus, através da mediação de seu símbolo focal, Jesus de Nazaré. Investiga a revelação mais concretamente nos termos do revelador que é central para a fé cristã, Jesus de Nazaré. A Escritura, especialmente o Novo Testamento, encerra o testemunho clássico da revelação mediada por Jesus Cristo, e o modo pelo qual Jesus Cristo aparece no Novo Testamento, como figura histórica e interpretado como o Cristo, recebe uma análise mais concreta naquele do que neste trabalho. Jesus, símbolo de Deus também desenvolve em termos mais concretos o conceito de símbolo, o próprio Jesus como símbolo concreto e as concepções simbólico-interpretativas a seu respeito. E, por fim, o método aqui delineado está calcado em Jesus Cristo no trabalho anterior. Em suma, a concepção de teologia aqui formulada é mais desenvolvida ao ser utilizada no campo da cristologia.


  Acrescentei um posfácio a esta edição de Dinâmica da Teologia para indicar, em maior medida, a relação entre a concepção de teologia aqui desenvolvida e o trabalho de cristologia subsequente, e a forma como vejo sua aplicação mais abrangente a uma compreensão da igreja.


  Prefácio


  O texto que se tem em mãos originou-se da percepção de um problema específico da formação teológica da atualidade. Uma sucinta formulação dessa preocupação e da maneira como se pretende abordá-la ajudará a introduzir a intencionalidade do livro.


  Mais do que em qualquer período anterior da história do gênero humano, a cultura intelectual da atualidade tem consciência da historicidade. De par com essa consciência histórica avulta um senso de contingência, de pluralismo e de mudança. Poucas pessoas hoje negariam os elementos básicos da consciência histórica; em alguma medida, todo mundo compartilha a experiência geradora desse estado de coisas. Há, no entanto, muitos graus diferentes de consciência histórica e das percepções que a acompanham. Podem variar de uma atitude geral positiva e aberta à mudança a um profundo senso de escândalo e de perplexidade. Se tudo é historicamente relativo, de modo que não dispomos de nenhuma formulação estável da verdade, isso não acarretará, inevitavelmente, uma erosão de todos os valores e, no limite, alguma espécie de niilismo?


  A própria consciência histórica pode engendrar uma sensação de insegurança. Tal sensação encontra sua manifestação mesma nas escolas teológicas, sobretudo na formação dos indivíduos que se preparam para o exercício do ministério ordenado na Igreja. Alguns estudantes não podem aceitar a abertura radical da história e enveredam por alguma espécie de fundamentalismo ou de tradicionalismo que simplesmente se aferra a fórmulas teológicas do passado. Outros, por sua vez, geralmente são abertos à possibilidade de uma reinterpretação da doutrina cristã que seja fiel à tradição, embora relevante à nossa nova situação. Não sabem, contudo, como se inserir nesse processo de interpretação, e acabam simplesmente por repetir o que sua Igreja disse no passado. Essas reações revelam, por exemplo, naquelas escolas ou Igrejas que requerem, quer para a conclusão de seu programa de estudo, quer para a ordenação, um conhecimento abrangente das doutrinas cristãs fundamentais. Boa parcela dos alunos, ao completar essa revisão, após três ou quatro anos de intenso estudo teológico, geralmente não consegue ir além da mera repetição das frases do catecismo da juventude.


  As razões dessa falta específica de aprimoramento teológico vão além da insegurança provocada pela consciência histórica. É bem possível que professores, faculdades ou programas estimulem igualmente essa reação ou não consigam transmitir os instrumentais para uma reflexão teológica apropriada à tarefa de reinterpretação. Ao mesmo tempo, no entanto, nossa situação cultural, na medida em que se caracteriza pela consciência histórica, requer uma avaliação sistemática constante das premissas da teologia. Em última instância, os estudantes deveriam ser expostos ao fato de que a mera repetição das fórmulas teológicas não presta serviço algum ao povo de Deus, e pode constituir uma espécie de infidelidade e de falta de responsabilidade para com a mensagem cristã.


  O trabalho que ora se apresenta constitui um ensaio no campo da teologia fundacional ou fundamental. Consiste em uma reflexão acerca dos fundamentos sobre os quais se funda o discurso teológico. Procurará estabelecer, em termos os mais diretos possíveis, uma interpretação dos fundamentos das afirmações teológicas, e portanto da própria disciplina, tanto quanto da lógica subjacente à sua inteligibilidade e credibilidade.


  Neste livro, não faço distinção entre afirmações escriturísticas, teológicas, doutrinárias e dogmáticas. Em vez disso, descrevo todas essas afirmações teológicas segundo o que têm em comum. Nesse sentido, por exemplo, todas as afirmações teológicas têm sua base antropológica na fé. Implicam ou se referem diretamente a alguma coisa revelada no âmbito da experiência da transcendência. São todas historicamente condicionadas. As distinções entre asserções teológicas podem ser estabelecidas com base na lógica interna do conteúdo que expressam e do lugar e da função que ocupam e desempenham nas igrejas cristãs. Implicitamente, tratarei dos fundamentos dessas distinções. Na maioria das vezes, contudo, minha preocupação diz respeito àquilo que todas as afirmações teológicas têm em comum.


  De um ponto de vista, este trabalho pode ser considerado como prolegômenos à teologia, ou como introdução à disciplina. Não trata diretamente do conteúdo da mensagem cristã, e sim das fontes pelas quais a mensagem nos é transmitida. Não argumenta a partir da Escritura ou da autoridade da Igreja, mas se pergunta como se pode conceber que uma Escritura do passado ou uma tradição da Igreja possa ser uma autoridade religiosa ou teológica em uma cultura historicamente consciente. A resposta a muitas dessas questões só pode ser um apelo à experiência comum das pessoas no contexto da comunidade de fé.


  De outro ponto de vista, contudo, este trabalho é ele próprio uma interpretação teológica construtiva. Desenvolve-se a partir do interior da disciplina teológica, de modo que, a exemplo de muitas introduções à teologia, sua argumentação só pode ser apreciada após um estudo do conteúdo da mensagem cristã. Nesse sentido, configura-se como um trabalho de reflexão teológica, um exercício retrospectivo da imaginação teológica sobre si mesma em uma formulação crítica de questões como as seguintes: de onde provêm as asserções teológicas? Que lógica distingue as afirmações teológicas de outras espécies de conhecimento humano? Que premissas e pressupostos implícitos subjazem à elaboração das posições teológicas?


  Selecionei cinco áreas principais em que situar os princípios basilares ou os fundamentos da asserção teológica. O fato de que existam cinco áreas é um tanto arbitrário, porque elas se sobrepõem e podem ser expandidas por subdivisão. Seja como for, representam esferas essenciais para a determinação da natureza da teologia como disciplina e proveem os loci para uma percepção crucial. Esses cinco tópicos são a fé, a revelação, a Escritura, o símbolo religioso e a metodologia. Cada uma dessas cinco áreas foi dividida em dois concisos capítulos. O primeiro consiste em uma consideração geral ou teoria do tópico em questão; o segundo faz incidir diretamente essa concepção teórica sobre a natureza das afirmações teológicas.


  As considerações relativas a esses cinco tópicos são extremamente limitadas; cada seção não pretende ser adequada à matéria em si mesma, por assim dizer, e não discorre sobre ela de maneira exaustiva. Uma consideração cabal da fé, da revelação etc. poderia muito bem principiar por um diferente ponto de partida, ressaltando aspectos aqui negligenciados. Por conseguinte, em hipótese alguma qualquer dessas abordagens pode ser considerada como uma exposição definitiva da temática específica. Pelo contrário, esses capítulos representam interpretações particulares cujos elementos são pautados por um princípio de seletividade. Escolhi e enfatizei aqueles aspectos de cada um desses fenômenos que, segundo acredito, incidem mais especificamente sobre a temática deste livro, ou seja, a lógica interna da afirmação teológica.


  O tema subjacente deste ensaio é crítico ou questionador. A concepção que tenho do problema específico da formação teológica na Igreja hoje explica essa abordagem diferenciada. Meu objetivo é proporcionar subsídios para a interpretação ou a reinterpretação criativa das doutrinas tradicionais. A consciência histórica hoje é um dado. A intenção aqui é mostrar que a reação à consciência histórica pode não ser reacionária, no sentido de retirar-se da cultura para encontrar um enclave de segurança na repetição daquilo que a muitos se afigura, em nosso mundo, como fórmulas arcaicas de um mundo passado. De certa forma, devem-se formular as questões investigativas que solapem toda confiança fundamentalista na tradição, a fim de descortinar uma nova segurança de percepção e um significado esclarecedor que permita que a mesma tradição adquira revivescência no interior de uma consciência histórica.


  Da posição que assumo no sistema educacional da Igreja, parece que se faz necessária uma interpretação mais imaginativa e crítica por parte da Igreja na forma de apresentar sua mensagem ao mundo da atualidade. Verdadeiramente estamos atravessando fronteiras dramaticamente novas em nossa humanidade comum e como Igreja. A menos que a Igreja, em seus ministros e ministérios, possa encontrar a liberdade que é engendrada pela consciência histórica para reinterpretar dramaticamente sua mensagem, não preservará essa mensagem, mas certamente a comprometerá e até a contraditará por omissão. Por conseguinte, o que se requer é uma liberdade de consciência em relação ao tradicionalismo, a fim de manter a tradição viva e significativa. Isso requer uma compreensão crítica dos verdadeiros fundamentos da teologia.


  O objetivo deste livro, portanto, é fornecer elementos de base para um resgate da doutrina tradicional em novas interpretações criativas que tenham incidência sobre a vida em nosso mundo tal como é hoje.


  Contraímos dívidas com diversas pessoas no decorrer da preparação de um trabalho como este, sobretudo com muitos autores com quem mantemos diálogo no processo de modelagem de nossa própria posição. Gostaria de destacar dois grupos de pessoas a quem sou particularmente agradecido. O primeiro abrange aqueles estudantes, quer em sala de aula, quer em nível de consulta, com quem partilhei as ideias aqui apresentadas, discutindo-as formalmente em grupos, e com os quais aprendi bastante. Também devo à acolhida que dispensaram a essas linhas de pensamento o encorajamento de que podem ser úteis a uma audiência mais ampla.


  Em segundo lugar, desejo expressar meus agradecimentos à comunidades dos jesuítas do Ateneu da Universidade de Manila, nas Filipinas, com quem convivi como hóspede enquanto elaborava o primeiro esboço deste livro. A acolhida que me dispensaram, como a um velho amigo e irmão, criou uma atmosfera propícia à execução de uma árdua tarefa. Meus agradecimentos especiais são dirigidos ao reitor da comunidade, Asandas Balchand, SJ, que tornou isso possível.


  Introdução


  O texto que se traz a lume é um ensaio de teologia fundamental. Seu objetivo é explorar sistematicamente os fundamentos da teologia. O que é conhecimento teológico? Com base em que se fala em termos teológicos? Como se chega a uma posição teológica?


  Essas questões fundamentais suscitam uma gama de respostas. Nesta introdução, pretendo estabelecer algumas das pressuposições que subjazem a essa tentativa específica de respondê-las. Em certa medida, essas conjeturas ajudam a explicitar o método e as conclusões de nosso trabalho. Funcionam como princípios primeiros, não no sentido de axiomas a partir dos quais se podem deduzir conclusões, mas como elementos da experiência que constantemente qualificam a imaginação teológica em ação. Alguma apreciação simpática desses princípios se faz necessária para uma introdução positiva à argumentação geral.


  Pelo menos quatro dessas convicções operam nessa direção. Dizem respeito à natureza da teologia e a três aspectos da existência humana: sua historicidade, sua transcendentalidade e sua dinâmica liberdade em ação.


  A teologia como apologética


  Principiamos por uma concepção meramente genérica da disciplina da teologia, porque este livro tem por tarefa defini-la em maior extensão. Pode-se conceber a teologia hoje como uma disciplina cujo escopo consiste em compreender e determinar a verdade subjacente a toda a realidade. A teologia cristã não se limita a discorrer acerca de Deus. Pelo contrário, a teologia busca formular uma concepção a respeito da totalidade das coisas, do mundo, da existência humana, da história e da sociedade humanas, tanto quanto de Deus, a partir do interior da visão que é mediada à comunidade cristã por seus símbolos religiosos. Como se verá no decorrer do ensaio, a fé e a revelação mediadas pelos símbolos cristãos não agregam conhecimento novo, na acepção estrita de conhecimento, a respeito do mundo. Os símbolos cristãos, todavia, medeiam um encontro com a transcendência que transforma todo o nosso conhecimento comum ou científico acerca da realidade finita. Essa visão ampla e totalmente aberta da teologia, na medida em que aborda o conjunto da realidade, não é meramente apriorística, mas descreve, penso eu, a forma como a teologia cristã vem operando ao longo dos séculos.


  Toda teologia hoje deve ser apologética. O termo “apologético” aqui não faz alusão a um esforço tendente a provar ou demonstrar a verdade da visão cristã contra as demais concepções da realidade. Em virtude da historicidade da revelação, a bem dizer de toda verdade, a teologia cristã sempre será confessional.2 O termo “apologético”, portanto, arca com a responsabilidade da autoexplicação diante do “outro” e “do mundo”, e tem por objetivo estabelecer o sentido e sua relevância universal em termos de experiência humana comum.


  Uma comparação e um contraste dessa visão da teologia como concepção do todo da realidade com o entendimento que dela tinha Tomás de Aquino ilustrará a dimensão apologética da disciplina, que hoje se faz necessária. Aquino também concebia a teologia como estudo que abarca o todo da realidade. A Sagrada Doutrina de sua Suma Teológica abordava toda e qualquer questão e temática imaginável a partir da perspectiva da revelação cristã. Segundo M.-D. Chenu, o projeto de Aquino repousava sobre aquilo que esse autor chama de teoria ou princípio da subordinação.3 De acordo com esse princípio, uma disciplina ou ciência pode ser estabelecida por seu objeto e modo de conhecimento ao converter-se em outra e desdobrar-se em seus princípios. Em outras palavras, uma ciência, disciplina ou conjunto de princípios pode tornar-se intrínseco a outro ao converter-se em um conjunto de princípios “mais elevados” ou “mais profundos” de que se tem conhecimento em outra ciência. Exemplos correntes podem ser encontrados em muitos projetos científicos da atualidade, como se observa no campo da física, que se desdobra em princípios e axiomas da matemática. No caso de Tomás de Aquino, o conhecimento do mundo, da física e da metafísica aristotélicas é convertido e “subordinado” aos princípios da revelação. Muito embora esse projeto tenha se desdobrado na maioria das vezes em um modo objetivo em Aquino, o princípio também pode operar hoje, em termos subjetivos ou heurísticos. Em ambos os casos, o princípio articula fé e razão, permitindo ao mesmo tempo sua distinção. Quer em Tomás de Aquino, quer em M.-D. Chenu, o princípio justificou o papel intrínseco da razão na teologia e o escopo universal de seu questionar e ser questionada.


  O contraste de nossa situação atual com a de Aquino, em sua cultura cristã, e com a de Chenu, em sua polêmica com o neoescolasticismo pós-moderno, realça a qualidade apologética que a teologia deve possuir hoje em dia. Em ambos os autores, a intenção do princípio de subordinação era infundir razão crítica à disciplina teológica, que permaneceu regulada pelas verdades aceitas da revelação. Atualmente, a tarefa da teologia consiste em explicar os princípios da fé e da revelação e em “justificar” seu lugar no discurso razoável dos seres humanos entre si. Essa mudança em nossa situação e nosso novo reconhecimento desse estado de coisas definem a estrutura apologética da teologia. A teologia é uma disciplina que envolve a razão crítica. Essa razão, no entanto, é inserida no contexto da experiência mediada pelos símbolos cristãos. A tarefa apologética da teologia é explicar ou tornar inteligível de que modo esses fundamentos da fé, da revelação e da linguagem simbólica da transcendência fazem sentido e são universalmente relevantes para a vida humana.


  Uma consideração mais abrangente da necessidade interna de a teologia ser apologética está implicitamente contida nas reflexões antropológicas que se seguem. Todavia, uma consideração da mudança que requer essa estrutura apologética pode ser vista em três reflexões. Em primeiro lugar, a natureza apologética da teologia, segundo Paul Tillich, significa que a teologia deve responder à situação em que se desenvolve.4 Por uma lei psicológica simples e expandida, a teologia só poderá ser compreendida se estabelecer alguma relação com a experiência e a linguagem humanas contemporâneas. É à experiência contemporânea, mais especificamente à experiência religiosa, que a teologia deve recorrer para que faça sentido. Em segundo lugar, a mensagem cristã sempre se postulou como universalmente relevante. A fé e a revelação cristãs referem-se a uma salvação que tem incidência sobre toda a humanidade. Em terceiro lugar, porém, tanto as dimensões religiosas da experiência humana como a universalidade da relevância da revelação cristã vêm sendo seriamente questionadas em nossa época. A secularização no Ocidente, lar tradicional do cristianismo, e a ascensão de outras grandes religiões externas ao Ocidente, mas de impacto global, significam que o teólogo cristão já não pode simplesmente “pressupor” ou “dar por implícitas” as premissas sobre as quais a teologia fundamental se assentava no passado. Quer no interior da igreja, ao dirigir-se aos cristãos que também vivem no mundo, quer em sua mensagem missionária ao mundo e à sociedade, a teologia cristã deve explicitar-se a si mesma.5


  Em suma, a teologia cristã deve assumir um caráter apologético. Neste livro, tal caráter apologético reflete-se de duas maneiras. Cada um dos cinco tópicos principiará com uma consideração ampla, genérica e antropológica que se pretende apologética. Em seguida, os temas estabelecidos a partir desse ponto de vista antropológico embasarão as questões específicas a respeito dos fundamentos da argumentação e da asserção teológicas.


  A historicidade social


  Uma segunda premissa norteadora dessas reflexões pode ser chamada de historicidade social da existência humana e da consciência histórica que a percepção dessa historicidade engendra. Quando se tenta imaginar a existência humana concretamente como um todo, não se pode escapar à percepção de sua historicidade. O fenômeno humano estende-se ao longo de um amplo espectro temporal, e essa temporalidade envolve progressão e regressão, ascensões e declínios ao longo de uma variedade de eixos, e ao longo de cada eixo há mudança e novidade constantes. A natureza histórica da existência humana implica as constantes mudanças inevitáveis que são engendradas pelo próprio tempo.


  A definição que Troeltsch dá dessa dimensão histórica da existência humana situa sua qualidade distintiva na individualidade ou particularidade.6 Todos os fenômenos humanos, ou seja, das sociedades aos próprios indivíduos, passando pelo desenvolvimento dos eventos e suas narrativas, são particulares, definindo-se em função da época, do lugar e das circunstâncias por que são constituídos e circunscritos. Essa rede de particularidades inter-relacionadas que configuram cada segmento da existência humana envolve contingência. O reconhecimento desse fator contingencial na existência humana acarreta o aspecto ameaçador e desorientador da consciência histórica.


  A ideia da constituição social da existência humana está intimamente vinculada à historicidade. Deriva da própria imaginação concreta e histórica. Paradoxalmente, quando se tenta definir a pessoa humana concreta em um contexto historicamente consciente, a ideia de uma identidade isoladamente autônoma desaparece por completo. Nenhum indivíduo subsiste apenas enquanto tal, na medida em que cada pessoa existe e desenvolve-se no âmbito de uma rede de relações que operam no sentido da definição da identidade. Por conseguinte, não só a existência humana como um todo é um fenômeno social, mas também cada pessoa humana é socialmente constituída.


  H. Richard Niebuhr percebeu claramente a constituição social da existência humana com sua concepção do eu responsivo.7 Niebuhr situa a dimensão ética da responsabilidade pessoal no contexto antropológico mais amplo de cada pessoa como um eu responsivo. Desde seu instante inaugural e a cada momento mesmo da existência, a pessoa humana é atuada. A pessoa é como que um centro de relações por meio do qual todo um feixe de influências e de ações opera em cada nível imaginável. Cada pessoa, portanto, é constituída por uma rede de relacionamentos dinâmicos. Cada ação autoiniciada é a um só tempo responsiva ao impacto do mundo, dos outros e da sociedade. Consequentemente, os seres humanos nunca interagem simples e diretamente como meros indivíduos. Estamos sempre socialmente vinculados por um mundo externo com o qual estabelecemos trocas, por padrões objetivados de compreensão mediada pela linguagem e pelas expectativas comportamentais comuns mediadas pelo etos social. Dessa forma, a natureza mesma do indivíduo é ela própria social.


  Em face da historicidade e da constituição social da existência humana, torna-se impossível esboçar uma antropologia definitiva. As caracterizações do humano como tal tornam-se ou muito abstratas para ser úteis ou são simplesmente contraditadas pela existência histórica efetiva. De um ponto de vista histórico, caso se pretenda entender a existência humana, deve-se estudar sua história, pois a história representa a atualidade do humano. A história não gera uma compreensão apriorística; no que diz respeito à história, “o que se vê é o que se tem”. Na melhor das hipóteses, a antropologia pode ser recuperada como disciplina social e comparativa. Mas a história das sociedades também é sempre um fluxo de inter-relações dinâmicas e permanece aberta a um futuro de desenvolvimento e de mudança.


  Por fim, a existência histórica, social e humana não é caracterizada primariamente pela ordem, e sim pela desordem. Essa percepção fundamental representa a mais profunda contribuição da teologia da libertação à teologia cristã. Para a maior parcela do gênero humano, a existência social hoje em dia só pode ser caracterizada como primariamente negativa, no que tange aos critérios do sofrimento humano. O ponto de partida para uma teologia sintonizada com a condição social e histórica da existência humana não pode ser positivo; deve ser uma experiência negativa que reage contra as agressões ao humanum que a própria história nos expõe.8


  Neste livro, as ambiguidades da consciência histórico-social, suas negatividades e positividades, repercutem sobre os tópicos considerados em vários níveis. Essa dimensão é explicitamente sublinhada na questão do método, no âmbito da qual se propõe um método de correlação entre os símbolos cristãos e a antropologia. Da mesma forma, uma adequada compreensão da fé, da revelação, da escritura e do símbolo deve incorporar essa dimensão social. Além do mais, o aspecto negativo de nossa situação histórico-social comum no mundo contemporâneo ressalta o caráter apologético que a teologia deve assumir. A compreensão teológica não pode prescindir da situação atual de tantos seres humanos vitimados pelo sofrimento social. Mais positivamente, só a consciência histórica é capaz de expandir a liberdade da imaginação cristã para a consecução da tarefa de reinterpretação. A consciência histórica é a condição de possibilidade da teologia criativa.


  Análise transcendental


  Alguns teólogos que adquiriram uma perspectiva historicista da existência humana revelam-secontrários à análise transcendental. Trata-se de um erro. Os fundamentos e a possibilidade de alguma forma de análise transcendental são implicitamente afirmados no próprio ato de negação desse método.


  Por análise transcendental, entendo uma reflexão sobre a existência humana que seja capaz de revelar o universal no particular. Em seu sentido primordial, a transcendência significa simplesmente “ir além”. Por conseguinte, enquanto método de investigação do humano, a análise transcendental implica a convicção de que um exame crítico do sujeito humano concreto pode produzir uma genuína percepção dos elementos que extrapolam a experiência particular, elementos esses que são comuns à existência humana enquanto tal e, portanto, constituem dimensões da natureza humana.9 A própria análise transcendental vai além ou abaixo das experiências conscientes meramente psicológicas, a fim de apreender as condições que as tornam de todo possível. Dessa maneira, a análise transcendental consegue fazer afirmações gerais acerca da condição humana que podem ser válidas, enquanto potencialidades e virtualidades, independentemente do fato de uma cultura, de uma sociedade ou de um conjunto de pessoas em particular ter consciência explícita dessas mesmas experiências.


  Os fundamentos da validade de alguma forma de análise transcendental parecem a um só tempo simples e até certo ponto inverificáveis. Tem-se um sentimento e uma “fé” na unidade da espécie ou do gênero em suas diversas manifestações. Essa experiência correlaciona-se com o monoteísmo e por ele é ratificada, uma revelação de um Deus único que é o Deus de todos. O imperativo interno e a lógica da verdade em questões importantes transcendem qualquer ideia de “verdade para mim”. O mais forte argumento em favor da validade de alguma forma de transcendentalidade reside no fenômeno da comunicação. Se a premissa historicista da individualidade fosse levada às últimas consequências, não poderia haver nenhuma comunicação humana: cada indivíduo ficaria confinado em seu próprio sistema particular de significação. A possibilidade mesma, que em todo caso não é atualizada, da comunicação humana com os outros implica uma dimensão comum da existência humana. Por conseguinte, alguma forma implícita de compreensão transcendental reside no cerne de todo sistema de conhecimento, de toda teologia, mesmo de uma teologia historicamente consciente.


  A essa altura, é crucial afirmar categoricamente que a análise transcendental não pode superar a historicidade, mas apenas a mais radical forma de relativismo anárquico e de solipsismo. Afora esses extremos nem um pouco razoáveis, a consciência histórica nada perde de sua força. Além disso, os críticos da análise transcendental estão corretos, na medida em que parece ter havido abusos no passado. A análise transcendental foi reducionista, proporcionando mera interpretação abstrata, individualista ou particularista da existência humana, sem levar em conta os dados históricos concretos que configuram a efetiva realidade dessa existência. Por via de consequência, a análise transcendental não permite desenvolver uma plena antropologia. Na melhor das hipóteses, pode prover um contexto no âmbito do qual é possível determinar as “constantes antropológicas” que caracterizam a existência histórica em termos universais.10


  A análise transcendental, enquanto método de investigação da existência humana, não deve ser dissociada de um método histórico-social. Quando desvinculada de uma imaginação histórica, a análise transcendental torna-se inadequada para o fenômeno estudado. Todavia, ambos esses métodos encontram seu fundamento em dimensões reais, embora distintas, da existência humana. Toda experiência humana é singular, única e individual. Até a própria argumentação humana, em todas as suas funções, é historicamente condicionada e, portanto, caracterizada por uma dimensão de particularidade única. Apesar disso, no interior de cada experiência humana existem dimensões profundas que são características do humano enquanto tal. Todos os seres humanos, por exemplo, são razoáveis e dotados de linguagens que lhes permitem pensar. Karl Rahner estabeleceu uma distinção, mas não uma separação, entre essas duas dimensões da experiência humana que preserva sua unidade e diferença e, portanto, proporciona um marco teorético para a articulação desses dois métodos de análise. Toda experiência humana, segundo Rahner, tem uma dimensão tanto categórica como transcendental. Toda experiência humana é uma resposta de um indivíduo a isto ou àquilo; é uma experiência histórica especificada por um determinado objeto. É historicamente condicionada. Não obstante, no interior dessa dimensão categórica da experiência é possível encontrar fatores que ultrapassam “minha” experiência e são compartilhados por todos os seres humanos.11


  A análise transcendental desempenhará importante papel neste livro. É praticamente impossível abordar apologeticamente tópicos como fé, revelação e símbolo religioso, todos os quais se relacionam com a epistemologia, sem fazer uso da análise transcendental. No entanto, em cada caso, será ela contrabalançada por uma análise de um ponto de vista histórico. A própria estrutura da fé e da revelação, bem como o funcionamento do símbolo religioso, devem incorporar a distinção e a tensão entre as dimensões transcendental e categórica da experiência.


  A ação


  Em An Alternative Vision [Uma Visão Alternativa], caracterizei a experiência humana como liberdade em uma substantiva acepção sinonímica de espírito.12 No presente trabalho, desejo desenvolver essa caracterização por intermédio da categoria da ação. Isso não invalida o que se acha implícito na ideia de liberdade; a ação humana compreende a liberdade e em certos pontos dela é sinônimo. O que a categoria de ação agrega à liberdade é uma referência direta à sua qualidade dinâmica. A liberdade é mais verdadeiramente ela própria quando é liberdade em ação.


  O significado do termo “ação” é tomado de empréstimo da filosofia de Maurice Blondel, embora minha intenção aqui não seja fazer uma exposição histórica de seu pensamento.13 A ação, em seu sentido mais geral, refere-se à existência, nesse caso à existência humana. A existência humana é ação. Entretanto, a ação denota uma existência humana sempre em ato; é um dinâmico existir. A exemplo do próprio termo “existência”, a ação é análoga; a existência assume muitas formas, e a ação que é existência humana desdobra-se em uma variedade de níveis. Para além do mero ato do existir, a pessoa humana age biológica e psicologicamente; conhecer é agir; querer é agir; fazer isso ou aquilo é ação. Quando plenamente humana, quando mediada pela inteligência consciente, a ação mal se distingue da liberdade em ato.


  A admissão da perspectiva da existência humana proporcionada pela categoria da ação nos conduz na direção de uma dinâmica filosofia de vida. Blondel chamou sua filosofia da ação de pragmatismo, que apresenta certas similaridades com a filosofia de William James, muito embora as premissas blondelianas sejam bem diferentes. É difícil, contudo, admitir o rótulo de pragmatismo hoje em dia por causa das muitas interpretações distorcidas do termo.14 Todavia, conceber a existência humana como ação confere ao próprio pensamento uma expressão vitalista ou energética. A vida humana é ação; é voltada para a ação; seu propósito é descobrir e criar. A existência humana é um projeto.15 Essa ênfase na ativa dimensão intencional da existência humana estabelece uma orientação para o presente trabalho. Mas não se deve compreendê-la em sentido excludente. É bastante óbvio que a existência humana é igualmente constituída pelas passividades, pelo ser atuado, e deve-se procurar manter essas polaridades em equilíbrio. A intricada análise transcendental blondeliana da ação humana de forma alguma engendra o que veio a ser pejorativamente chamado de “ativismo”.


  Com efeito, dá-se o oposto. A ação integra em seu próprio bojo as muitas dimensões da existência humana, e o sentido aberto e análogo da categoria permite que se analise essa totalidade. As diversas polaridades da existência humana podem ser mantidas em tensão ou em relação recíproca no interior do substrato mais profundo da ação. Conhecer, querer e fazer são formas de ação que constituem ainda a pessoa humana em seu ser desse ou daquele modo. O intelecto e a vontade não são dissociados; o conhecer está para o querer, e o querer está para a ação, no sentido de fazer. A ação que é pura existência está constante e dinamicamente irrompendo através da consciência, da reflexão, do conhecimento e da vontade para consubstanciar-se em comportamentos concretos.16


  A teoria e a prática não são antitéticas, mas se articulam em um relacionamento de ação. A teoria volta-se para a prática, e a práxis remete à prática nutrida pela consciência reflexiva. Práxis significa conhecimento, ação reflexiva, criticamente determinada e direcionada.


  Uma teoria da ação pode ser utilizada para ordenar a forma como as dimensões individual e social da existência humana fluem e interagem. De certo ponto de vista, a pessoa humana é um feixe quase autônomo de ação. A pessoa é ação; não podemos não agir, de sorte que somos o que fazemos. A pessoa humana constitui sua identidade pela mediação da ação. Não obstante, a pessoa também é interiormente atuada por forças externas ao perímetro de autocontrole consciente. A pessoa também é constituída pelas agências exteriores ao eu, às quais deve responder, provenientes do mundo, dos demais indivíduos e da sociedade como um todo. A actio de um é a passio de outro. A ação, portanto, pode ser concebida como a argamassa da sociedade. As estruturas objetivas das instituições consistem em padrões dinâmicos de ações que via de regra parecem estáticos, mas na realidade estão sempre em movimento.


  Esse dinâmico conceito de ação será operacional ao longo de todo este ensaio. Ajudará a definir a natureza real da fé, o propósito da revelação, a dinâmica do símbolo religioso, a comunicação da escritura e a lógica do método teológico. Por fim, provê o conceito fundacional para uma concepção integral de espiritualidade. Na medida em que a espiritualidade é a vida cristã em ação e o propósito da teologia é nutrir a espiritualidade, a perspectiva definida por uma filosofia da ação pode ser vista como um princípio que coordena todo o trabalho.


  Indubitavelmente, a sumária exposição que ora se fez desses quatro temas deixa muitas questões sem resposta. Tais temas, no entanto, não constituem o escopo da presente obra. Não foram criticamente estabelecidos ou amplamente explicitados, mas apenas enunciados com o intuito de definir a perspectiva, as premissas, os vieses e os princípios balizadores do presente ensaio.17 Decerto, outros princípios também se encontram em ação. Esses quatro, no entanto, pautam a orientação, por vezes explicitamente, sempre de modo implícito, do desenvolvimento que se segue.


  A lógica deste trabalho


  Por último, deve-se dizer algo mais acerca da estrutura e da divisão deste trabalho. É a um só tempo semelhante e diferente de outros ensaios de teologia fundamental na tradição católico-romana.18 As questões que o livro procura responder em sua forma mais direta são as seguintes: que é uma asserção teológica? Como se interpreta seu significado? Outras questões mais genéricas estão implícitas nessas duas e, portanto, também são diretamente abordadas. Por exemplo: que é teologia? Como se estabelece uma posição teológica? Essas questões definem o que se entende por teologia fundamental tal como utilizada aqui. As questões abordadas são fundamentais em relação à totalidade da disciplina teológica.


  As respostas a essas questões são geradas ao investigar-se o que comumente se consideram os fundamentos da teologia. Trata-se daquelas áreas ou tópicos sobre os quais se apoia a disciplina teológica como um todo. A simples enumeração das áreas abordadas e das razões pelas quais são consideradas fundamentais revelará a lógica elementar do livro em sua totalidade.


  A fé


  Há certo consenso de que a teologia trata da fé e do objeto da fé. As asserções teológicas são asserções de fé. Consequentemente, caso se queira saber o que é uma asserção teológica, é preciso que se conheça algo acerca da natureza, da estrutura e da dinâmica da fé que constitui o fundamento mesmo da teologia. Por conseguinte, devemos começar perguntando-nos pela natureza da fé, pela epistemologia da fé e pela forma como se relaciona com outras formas de conhecimento. Essa seção do trabalho investigará ainda a fé a partir de uma perspectiva histórico-social, na medida em que as afirmações teológicas são partilhadas pelas comunidades como parte de sua estrutura institucional. Tal consideração da fé produzirá algumas conclusões gerais preliminares sobre a natureza da teologia enquanto disciplina e sobre o significado formal ou genérico das afirmações teológicas como tais.


  A revelação


  O objeto da fé, aquilo a que a fé humana responde, é transcendental e situa-se além do conhecimento deste mundo. O que é transcendente deve ser “dado” à fé “a partir de cima”, por assim dizer. Nenhuma evidência empírica pode ser aduzida com o intuito de demonstrar um objeto de fé. O objeto da fé deve ser revelado; a fé é fé na revelação ou naquilo que é revelado. Diz-se, portanto, que a fonte das afirmações teológicas cristãs deve ser a revelação. Segue-se que há de se ter alguma concepção da revelação, de sua estrutura e dinâmica, a fim de entender as asserções teológicas. Com efeito, toda teologia comporta algum conceito implícito de revelação em sua atuação. O primeiro dos dois capítulos acerca da revelação proporá uma teoria geral, enquanto o segundo analisará a estrutura epistemológica da revelação: o que é comunicado, e de que forma? O segundo dos dois capítulos será encerrado com reflexões sobre a relação existente entre revelação e teologia.


  A Escritura


  A revelação cristã tem íntima relação com a Escritura cristã; em épocas passadas, havia identificação entre ambas. Logo, a teologia cristã é dependente da Escritura; a Escritura é a fonte precípua, para alguns a fonte exclusiva, das afirmações teológicas, e todas as asserções teológicas cristãs devem, de certa forma, remeter-se à Escritura. Alguns problemas muito sérios, no entanto, desencadeiam-se quando observamos cautelosamente as doutrinas clássicas que dão suporte a essa Escritura. A primeira de tais doutrinas é a da inspiração, segundo a qual Deus é o autor desse livro. É interessante comparar essa doutrina com a pressuposição de todos os modernos exegetas e biblistas. As próprias premissas que foram adotadas para uma renovação bíblica, ou seja, de que se trata de livros humanos, escritos por autores humanos, para públicos específicos, tendo em vistas certas pressuposições humanas definidas etc., parecem subverter a noção clássica de inspiração. Praticamente todas as concepções dos biblistas contemporâneos repousam sobre uma premissa e pressuposição naturalista e historicista da natureza humana e histórica desses escritos. A segunda das doutrinas é a da inerrância. Onde, porém, se encontra a inerrância? As pressuposições dos biblistas explicam melhor por que, enquanto fragmentos de escritos historicamente condicionados, as Escrituras estão eivadas de erros e de inconsistências. Podem as doutrinas da inspiração e da inerrância ser recuperadas? Precisam sê-lo? Caso contrário, como as doutrinas contemporâneas deverão ser vistas como construções baseadas na Escritura? O primeiro dos dois capítulos acerca da Escritura procurará definir o status desse livro na Igreja. À luz dessa teoria geral, o segundo capítulo explorará como a Escritura pode ser utilizada na teologia; examinará a relação da teologia com sua fonte na Escritura.


  Os símbolos religiosos


  Muito embora a categoria de símbolo não tenha sido introduzida na argumentação até agora, as seções que tratam da fé e da revelação implicitamente assumem a posição de que as asserções de fé são asserções simbólicas, e de que a revelação consiste em uma comunicação simbólica com aquilo que é transcendente. Na seção que trata da Escritura, proporei que esta é um livro simbólico ou então um livro que contém toda uma plêiade de símbolos religiosos. Por conseguinte, a Escritura deve ser utilizada simbolicamente. A seção que se ocupa dos símbolos decorre, portanto, dessas ideias construtivas. No primeiro dos dois capítulos, debruçar-me-ei sobre uma teoria geral dos símbolos religiosos extraída de Paul Tillich, Karl Rahner e de outros autores. A questão diz respeito à natureza dos símbolos religiosos: que é um símbolo religioso? O segundo capítulo discorrerá sobre o funcionamento dos símbolos, sobre a forma como desvelam dimensões da realidade que possibilitam as afirmações religiosas e teológicas. Considerará ainda de que maneira os símbolos religiosos funcionam na vida cristã, quer no âmbito pessoal, quer na esfera social. Dado que as asserções teológicas são simbólicas e que a teologia é uma disciplina simbólica, a seção que trata dos símbolos religiosos revelará mais acerca da própria disciplina a partir de uma perspectiva diferente.


  O método em teologia


  Para muitos teólogos, a teologia hoje é hermenêutica. Nessa visão, a hermenêutica é a disciplina que define a lógica e as regras de interpretação do significado das expressões humanas de sentido e de valor. E o método na teologia é programático, colocando em prática um sistema de interpretação da tradição. Levando-se em conta o que se afirmou acerca da revelação enquanto a fonte da teologia e o lugar normativo da Escritura na disciplina, essa forma de encarar as coisas tem seu mérito. O método teológico é hermenêutico; procura interpretar a tradição em afirmações significativas para o mundo contemporâneo. O primeiro capítulo sobre a teoria hermenêutica será extremamente genérico e defenderá simplesmente a necessidade e a possibilidade da reinterpretação teológica. Proporcionará ainda uma visão geral da estrutura e do objetivo da interpretação teológica. O segundo capítulo explicará a lógica de um método de correlação em correspondência com esses princípios gerais. O propósito de tudo isso será ilustrar de que maneira o método é crucial na teologia. Ao definir a lógica do modo como alguém interpreta e entende as afirmações teológicas, o método determina em larga medida como essa ou aquela doutrina é efetivamente compreendida.


  Todas essas cinco áreas temáticas revelam algo sobre a natureza da asserção teológica e sobre a dinâmica da teologia enquanto disciplina. Nenhuma área é tratada aqui de forma exaustiva. Por conseguinte, ao ler qualquer das seções, convém atentar para os limites que foram impostos ao tema. Por exemplo, na seção que trata da fé, procurei chegar a conclusões a partir de uma perspectiva meramente antropológica. Na medida do possível, procurei não considerar o conteúdo da fé. Uma consideração meramente formal como essa não responde a questões que seriam mais bem tratadas no tópico concernente à revelação, à experiência religiosa ou à dinâmica da comunicação simbólica. Apesar disso, cada tópico proporciona um ponto de vista diferente e, portanto, agrega uma nova perspectiva à complexa disciplina chamada teologia. A expectativa é que, no capítulo final ou na conclusão, os diversos aspectos da teologia se articulem e se ajustem de forma coerente, prática e útil.


  Parte I


  [image: 3609.png]


  A FÉ


  Capítulo 1


  A fé como dimensão do humano


  A fé é um fenômeno humano universal. Todas as pessoas vivem em função de alguma fé. Uma abordagem da fé enquanto dimensão comum da própria existência humana permite caracterizar sua estrutura mais fundamental e suas qualidades mais salientes.


  As reflexões e as conclusões que se seguem são geradas por uma análise transcendental. Tal análise consiste no recurso a uma reflexão sobre a experiência humana comum,19 a uma análise descritiva e crítica do fenômeno da fé no sujeito humano. Muitos dos avanços na teologia da fé no período moderno são decorrentes de uma guinada em direção ao sujeito humano e de uma descrição da fé em seu primeiro momento como um ato, uma resposta e uma atitude do ser humano. O objetivo aqui não é reproduzir essa análise fenomenológica, mas recorrer ao trabalho de teólogos que investigam a fé e ajudam a esclarecer sua natureza. O que se pretende não é cavar novo terreno, mas assentar, de forma ordenada, princípios básicos que ajudarão a compreender a natureza da asserção teológica.


  A lógica deste capítulo introdutório em relação à totalidade do ensaio pode ser enunciada do seguinte modo. A questão subjacente à investigação é genérica: que é teologia? Qual o significado de uma afirmação teológica? Comumente se admite que as asserções teológicas são afirmações de fé. Mas qual é a natureza da fé da qual são a expressão? Considerando-se que as afirmações teológicas e as doutrinas cristãs são expressões da fé, uma compreensão delas em seu nível mais profundo envolve uma apreciação reflexiva da natureza da fé que expressam. Uma compreensão da fé descerra uma lógica mais profunda da linguagem teológica. A reciprocidade entre fé e afirmação teológica significa, igualmente, que uma compreensão da natureza da fé também provê princípios para a interpretação do significado das afirmações que derivam da fé. Pelo menos a estrutura do significado, o marco no interior do qual deve ser apreciada, decorre do tipo de experiência que engendra a linguagem particular.


  Esse conciso tratamento da fé principia por uma consideração apologética e antropológica da fé enquanto dimensão universal da existência humana. A partir dessa perspectiva, considerarei os seguintes aspectos da fé que incidem diretamente sobre a compreensão da teologia e da doutrina cristãs: a natureza da fé, seu objeto, sua relação com o conhecimento e com as crenças e, por último, a relação entre fé e ação.


  A fé como fenômeno humano universal


  Começamos com a concepção de existência humana que provê o marco para essas reflexões e daí avançamos para os fundamentos antropológicos da fé universal.


  A existência humana consiste na liberdade. Os seres humanos são espirituais. Destacam-se de outras formas de vida em razão das faculdades do espírito humano. O termo “liberdade”, utilizado em acepção substantiva, pode ser substituído por espírito. A existência humana é constituída na conjuntiva da liberdade com a natureza.20 A liberdade aqui não significa meramente a capacidade de escolher. Subjacente a essa capacidade encontra-se o dinamismo da própria liberdade de pensar, de comprometer-se com determinação, de agir de maneira firme e consistente. O espírito humano manifesta-se fundamentalmente como liberdade: a liberdade do intelecto em relação aos dados sensíveis concretos para engendrar ideias abstratas e gerais constituídas pela linguagem; a liberdade não apenas de conhecer, mas a capacidade reflexiva de conhecer-se enquanto objeto de conhecimento; a liberdade de pensar, de ponderar alternativas, de decidir, de dedicar-se e de agir intencionalmente. Esse nível profundo de liberdade, essa liberdade substantiva, é sinônimo de espírito humano e caracteriza o humano enquanto distinto de outras espécies de seres.


  A liberdade, no entanto, não é realmente liberdade a menos que se traduza em ato. Uma mera liberdade potencial permanece como simples possibilidade. A plena realidade da liberdade consiste na ação. Por via de consequência, a realidade concreta e as plenas manifestações da existência humana sempre residem na liberdade-em-ação. A atualização da liberdade define a efetividade da existência humana. E essa atualização acarreta a necessidade de fé. A fé acompanha a ação como elemento constitutivo necessário do humano. Isso pode ser mostrado a partir da própria dinâmica da ação humana.21


  Uma análise transcendental da ação humana revela diversas intencionalidades que compõem sua estrutura e sua lógica mais íntima. Em seu nível mais profundo, a ação é uma busca que tem por objetivo a realização de um novo ser. A ação não visa ao nada, mas precisamente ao estabelecimento da identidade em um novo ser. Nenhum ser e nenhuma ação do ser humano têm por alvo o não ser.22 Em última instância, cada pessoa humana é implicitamente impelida e conduzida em direção ao ser absoluto.23 Por exemplo, a ação humana de conhecer participa de uma tendência ou de uma investigação simplesmente para conhecer a verdade. Subjacente às ações de investigação e de pesquisa encontra-se um impulso cego que demanda uma unidade de inteligibilidade que é una, total e compreensiva.24 No nível do desejo humano do bem, Maurice Blondel descreve minuciosamente a vontade mais profunda que anima cada escolha deste ou daquele objeto. Esse “próprio querer” necessariamente procura alcançar o bem absoluto em si mesmo.25


  Em nossa época, os impulsos positivos aparecem mais claramente contra o pano de fundo das ameaças mortais ao sentido e à existência. Talvez essa direção positiva da existência humana só possa ser reconhecida por uma experiência negativa de contraste.26 Por exemplo, cada pessoa deve viver em face da mortalidade e da circunstância da extinção terrena. Essa ameaça à coerência é intensificada pela história de sofrimento inocente que se alastra por toda parte. Vivemos em um mundo de radical pluralismo que coloca em xeque toda tradição e a noção mesma de verdade. Em confronto com uma anarquia de possíveis valores que imantam o compromisso humano, parece impossível descobrir qualquer fundamento de alguma ordem na sociedade humana. O simples fato de que essas experiências constituem ameaças à existência humana indica um dinamismo humano por superá-las. A busca de salvação, portanto, inscreve-se na estrutura e na dinâmica mesmas da liberdade humana em ação.


  Entretanto, quando se perscruta o horizonte da existência finita em busca daquilo que propiciará salvação, não se consegue encontrá-lo. Nada há que se apresente, que se disponibilize, nada que seja capaz de encampar o íntimo desejo que alenta a ação humana. O próprio reconhecimento da finitude última do todo da verdade e dos valores terrenos torna-se uma experiência de contraste reveladora da infinitude em direção à qual tende a ação humana. Em última análise, nenhum objeto finito, nenhum conjunto de valores intramundanos, pode satisfazer o que é demandado pela lógica da ação humana, na medida em que esta só pode consistir em um ser infinito e absoluto.


  É essa indisponibilidade que determina a fé enquanto dimensão constitutiva da vida humana. Pois mesmo na ausência de um objeto que corresponda às exigências da ação os seres humanos ainda devem escolher. As pessoas aceitam algum centro de gravidade que equilibra as ponderações dos diversos valores em suas vidas. Adotam um sistema de significação que estabelece certas verdades como fundamentais. As sociedades inculcam uma gama de objetos de fé que proveem uma unidade, uma ordem compreensiva e inteligibilidade à vida. Esses são objetos de fé, porque a fé é o compromisso vinculante com esses objetos, verdades e valores que conferem sentido à existência humana em seu nível mais fundamental. Quando os membros de qualquer sociedade ou cultura os internalizam em suas vidas, esses valores basilares não podem ser reconhecidos como objetos de fé. Podem afigurar-se como verdades evidentes por si mesmas. A consciência histórica, no entanto, informa-nos em que medida a fé permeia a vida humana. O simples pluralismo desses valores fundamentais indica tratar-se de objetos transcendentes de fé.


  Essa abordagem a partir de um ponto de vista concreto, existencial e histórico mostra que todos os seres humanos vivem em consonância com alguma forma de fé. A fé é um fenômeno humano comum, uma dimensão essencial da ação humana que constitui a existência humana em sua integralidade. Todas as pessoas têm fé. Essa visão pode parecer contraditada por certos dados. Por exemplo, Sören Kierkegaard descreveu detalhadamente a vida do esteta cuja ação é determinada por sucessivos prazeres.27 A exemplo das borboletas, algumas pessoas não conseguem comprometer-se com nada de sólido ou mesmo firmemente com certa categoria de coisas. A cultura norte-americana gera consumidores contumazes, toda uma sociedade de pessoas que demandam, adquirem e consomem bens, sempre novos bens, e cuja atividade profissional parece concebida para esse fim.


  Muito embora H. Richard Niebuhr descreva a fé em um valor transcendente central e determinante como um ideal, o fato é que tais pessoas geralmente são politeístas ou henoteístas, cujas crenças também são muito diferentes ou cujo deus está sempre comprometido por deuses menores.28 Todavia, por trás desse comportamento aparentemente errático, na medida em que é absolutamente responsável, pode-se detectar, mediante análise redutiva, uma dedicação, um compromisso de fé, uma direção, um caminho em que se empenhou o coração. O objeto de fé pode situar-se bem abaixo em qualquer escala de valores. Pode ocultar-se a uma avaliação reflexiva. Pode incorporar-se à lógica implícita do comportamento de determinada pessoa ou povo. Mas algum objeto de fé acha-se sempre operativo na medida em que é constituído pelo somatório das decisões efetivas de um indivíduo.


  A proposição segundo a qual vivemos todos pela fé possui enorme valor apologético. Comporta também uma capacidade emancipadora para uma autocompreensão cristã que trabalha sob a ameaça da dúvida. O decisivo na problemática da fé não tem a ver com a adesão ou com a recusa, com a fé ou com a falta de fé. A questão consiste sempre em saber por qual fé se decidir: que fé faz mais sentido? Esse é um dos temas positivos e construtivos da consciência histórica que tem considerável valor prático. O pluralismo dos objetos de fé revela que fé é fé e não conhecimento passível de demonstração, e que é universal e inescapável.


  Essa abordagem apologética e antropológica da fé também liberta a fé em um objeto transcendente do peso de uma heteronomia que nega a liberdade humana. A questão da fé é a questão da salvação. Mas também indaga que objeto, que valor, que realidade suprema vale mais a dedicação e o compromisso da liberdade humana. O valor da liberdade humana pode ser mensurado pelo objeto de sua fé. Esse aspecto é ilustrado por uma sentença do filme Becket, cujo diretor, Robert Bolt, faz seu protagonista, Thomas Becket, pronunciar. Becket, que vive a vida de um esteta kierkegaardiano, é subitamente designado arcebispo da Cantuária e, portanto, guardião dos interesses da Igreja de Deus. No dramático momento da aceitação, em um instante de oração diante do altar de uma capela lateral na catedral, ele diz estas desconcertantes palavras: “Obrigado, Senhor, por dar-me um valioso objeto de minha liberdade”. A presunçosa e exaltada visão da liberdade humana implicada nessas palavras parece ser uma inversão de valores que beira a blasfêmia. Todavia, o paradoxo da fé é que a magnitude do objeto do compromisso exalta a própria liberdade. Conexa a isso está a convicção cristã de que Deus estabeleceu a liberdade humana como capacidade de infinitude. Antes de examinar o caráter transcendente do objeto de fé, no entanto, é mister que se diga algo acerca da natureza da fé.


  A natureza da fé


  Neste trabalho, o termo “fé” sempre se refere a uma resposta humana. A fé, portanto, é subjetiva, e “subjetivo” jamais deve ser entendido como “meramente subjetivo”, como se não possuísse nenhum objeto fora do eu. A fé também pode ser compreendida em um sentido objetivo, como na locução “a fé cristã”. Mas reservarei o termo “crença” para fazer alusão ao objeto da fé, na medida em que é apreendido na linguagem e no conceito.29


  Inúmeras são as tentativas ocorrentes na teologia moderna de cristalizar, em termos concisos, a natureza da resposta humana que é fé. Friedrich Schleiermacher analisou o fundamento da fé religiosa naquilo que denominou a experiência da absoluta dependência. Com isso não pretendeu Schleiermacher referir-se a um sentimento psicológico, como tampouco a uma experiência mediada por uma precisa faculdade religiosa. A experiência schleiermacheriana da absoluta dependência, a que se chega por uma forma de análise transcendental, tem a ver com uma condição experiencial básica de dependência em relação ao próprio ser.30 Para Kierkegaard, insigne teólogo da fé do século XIX, a fé é uma “infinita paixão” mais intencional, em que ambos os termos sublinham a intensidade do compromisso com seu objeto que constitui a fé.31


  Paul Tillich, em seu clássico livro Dinâmica da Fé, tomou esses dois temas e urdiu-os em sua definição da fé como “preocupação última”.32 A expressão é densa de sutis potencialidades semânticas. A preocupação última pode ser compreendida, por exemplo, em sentido tanto subjetivo como objetivo. Comporta ainda dimensões ativas e passivas em sua simultaneidade. Subjetiva e ativamente, a preocupação última corresponde ao infinito compromisso apaixonado de Kierkegaard. Para expressar a dimensão passiva da fé, Tillich costuma utilizar a voz passiva: fé é ser tomado de uma preocupação última.33 Quando realmente última, transcendente e infinita, a preocupação objetiva é experienciada como substrato sobre o qual se apoia o próprio ser.


  O aspecto essencial dessa caracterização da fé reside no reconhecimento de que a fé consiste em um compromisso dinâmico da totalidade da liberdade humana em ação. Enquanto realidade existencial, a fé só é real na medida em que caracteriza uma efetiva reação e resposta humana à realidade.34 Essa resposta não pode ser reduzida a uma “faculdade” específica qualquer. Não se trata de simples assentimento intelectual, de pura decisão da vontade ou de mero sentimento emocional.35 Nenhum desses aspectos deve ser excluído da fé. Mas a ideia de compromisso da liberdade, por ser ela uma descrição mais difusa da fé, consegue coadunar a riqueza e a diversidade de seus múltiplos aspectos. A fé emerge das profundezas da liberdade humana. Definida quer como preocupação última, quer como “base de apoio do coração”,36 a fé assume a forma de engajamento da totalidade das forças e das energias de um ser humano. Pode, por sua vez, ser mediada por uma gama de diferentes modalidades de experiências: uma resposta à beleza, uma resposta negativa ao sofrimento humano, uma atração por um supremo valor ou bem, uma decisão de orientar a totalidade da própria vida em uma certa direção.


  A fé é central e nuclear: central porque emerge do âmago do próprio ser livre; nuclear porque unifica, integra e articula todos os aspectos da personalidade. Evidentemente, tal caracterização da fé descreve-a de forma quase ideal. A fé assume diferentes formas psicológicas de acordo com diferentes estágios de seu desenvolvimento.37 O objeto principal ou confessado da fé pode, efetivamente, contar com rivais, conscientes ou inconscientes. Mais caracteristicamente, a fé é um fenômeno adulto, muito embora possa existir ainda em formas menos desenvolvidas. Conquanto sejam humanos, os recém-nascidos não têm fé no sentido aqui descrito, tanto quanto não possuem linguagem em forma desenvolvida. Não obstante, há que se ver continuidades; a confiança humana basilar pode ser nutrida desde os primórdios mesmos da vida humana.38


  É importante sublinhar os dois polos distintos, mas inseparáveis, no âmago da autêntica fé a que se fez alusão anteriormente: o passivo e o ativo. A fé consiste em um ser atuado e em uma submissão a valores que transcendem a identidade. O compromisso de fé acarreta uma espécie de dependência e de sermos plenos do valor daquilo a que nos sujeitamos. Todavia, ao longo desse eixo recipiendário, e enquanto resposta ativa ao ser atuado, a fé implica fidelidade e lealdade ao objeto de fé. O compromisso de fé é uma espécie de lealdade a uma causa, bem como a dedicação da própria liberdade aos valores que comporta.39 Essa dimensão essencialmente ativa da fé, muitas vezes negligenciada nas teologias da fé, é crucial para uma compreensão da efetividade da fé.


  Por último, na medida em que a teologia da fé ajusta-se ao contexto da consciência histórica, torna-se realmente cada vez mais difícil distinguir fé e esperança. Com efeito, a esperança pode ser considerada como fé dentro de um contexto histórico.40 O que estou sugerindo aqui não é a substituição da esperança pela fé, mas uma visão da fé que opere sua fusão com a esperança, no nível mais íntimo em que não possam ser distinguidas. Karl Rahner descreveu a esperança como uma resposta humana mais profunda e mais fundamental à realidade do que a fé, resposta essa que consiste em pura abertura e confiança elementar no próprio ser.41 Certamente a fé ou a esperança, em qualquer forma desenvolvida, deve ter um objeto mais específico do que esse. Rahner caracteriza apenas a potencialidade humana da fé nessa visão da esperança. No entanto, na medida em que a fé também constitui a resposta mais íntima e mais central dos seres humanos à realidade, deve-se perceber que, em um nível mais profundo, fé e esperança são indistintamente a mesma coisa.42 Essa visão da fé possibilitará, a uma teologia da fé, que faça plena justiça à historicidade humana e às negatividades da atual consciência histórica. A fé implica confiança e lealdade à existência histórica no passado e no presente, tanto quanto no futuro, simultaneamente.


  A sucinta caracterização da natureza da fé que ora esboçamos será de todo importante para a compreensão do tipo de afirmações que são feitas na teologia.


  O objeto de fé


  Um outro tema crucial para a compreensão da natureza da asserção teológica diz respeito ao objeto de fé. O objeto de fé é, ou pelo menos deve ser, absolutamente transcendente. A premissa desse posicionamento consiste na fenomenologia da existência humana que a desvela como propensão ou esforço tendente ao infinito. Os seres humanos querem ser; querem ser absolutamente. A única maneira de ser absolutamente é tender para um objeto infinito e absoluto e, uma vez dado esse objeto, a ele apegar-se pela fé. Por conseguinte, chega-se à transcendência do objeto de fé mensurando-se a natureza da fé contra o estímulo ou a tendência íntima que a suscita.


  Percebe-se essa lógica na teologia da fé de Tillich. Em termos subjetivos, a fé é uma preocupação última. Para sê-lo coerentemente, deve aderir a um objeto que é ele próprio ilimitado, absoluto, infinito, transcendente, último, situado para além de tudo o que existe neste mundo, que, por contraste, é limitado, relativo, finito e não último. A correspondência entre a fé e seu objeto, entre valor-resposta e valor, na dinâmica da própria fé, proporciona um critério para a aferição de sua própria autenticidade.43 A fé lança-se e apega-se a alguma coisa que seja transcendente, situada para além da finitude deste mundo e de tudo o que nele existe tomado em conjunto.


  Esse critério intrínseco da fé requer algum ajuste terminológico. Parece claro que as pessoas podem depositar toda a sua confiança e lealdade em objetos que não chegam a ser absolutamente transcendentes. A fenomenologia da confiança e do compromisso com a nação, com o poder e com a riqueza revela a maneira pela qual esses fatores podem facilmente assumir dimensões religiosas; são capazes de funcionar como vicários divinos de um genuíno objeto de fé. Pode tal compromisso denominar-se fé? Serão esses fenômenos religiosos? São questões formuláveis nessa quadratura. Pode-se simplesmente admitir, em termos teológicos, que a transcendência do objeto de fé é um critério da genuinidade da fé religiosa. Se o objeto de fé não é transcendente, a fé em questão não é genuinamente religiosa, porque o objeto da autêntica fé religiosa deve ser estritamente transcendente. A realidade finita, em si mesma, não deve ser objeto de fé religiosa, muito embora, como se verá, a fé sempre envolva alguma conexão com a realidade deste mundo.


  Com essa compreensão da dinâmica da fé subjacente à teologia, dispõe-se ainda de um critério razoavelmente claro, ainda que bastante genérico, para avaliar o que seja uma afirmação teológica. Estritamente falando, a linguagem teológica deve envolver o mistério transcendente. Caso contrário, não é uma afirmação de fé nem uma asserção teológica. Na tradição da teologia cristã, o objeto próprio da fé é, genericamente falando, restrito a Deus. A razão disso deriva da análise fenomenológica delineada. Daí decorre que a linguagem ou as afirmações que não comportem uma experiência de transcendência, mas são corroboradas pela evidência empírica, não são, estritamente falando, afirmações teológicas. Por exemplo, a sentença segundo a qual Jesus foi um ser humano não constitui uma afirmação de fé. A assertiva de que a Igreja é uma comunidade de discípulos de Jesus não requer a fé para ser apreciada por seu valor de face, muito embora a infidelidade humana possa fazê-la parecer como matéria de fé. Trata-se de julgamentos empíricos; uma afirmação teológica implica transcendência; em si mesmas, essas afirmações não constituem proposições teológicas. Essa concepção remete-nos à problemática da relação entre fé e conhecimento.


  Fé e conhecimento


  A natureza transcendente do objeto da autêntica fé religiosa leva-nos a perguntar se tal objeto pode ou não ser conhecido. Qual a relação da fé com o conhecimento humano? A questão é sutil e será retomada no capítulo seguinte, quando tratarmos da razão crítica. Todavia, como ensaio introdutório a essa complexa área, podemos estatuir esta tensiva proposição: por ser o objeto de fé transcendente, não pode ser conhecido, na acepção comum do conhecimento humano; a fé, não obstante, tem uma dimensão cognitiva.


  A fé não é conhecimento. O conhecimento a que se faz alusão aqui é o conhecimento que os seres humanos têm das coisas neste e deste mundo. De maneira geral, as pessoas falam do que sabem quando existe alguma espécie de evidência diretamente acessível que determina o conhecimento. Essa evidência deve ser coletiva, no sentido de que em princípio é universalmente acessível. Esperar-se-ia o assentimento geral ao que é cognoscível e efetivamente conhecido se a evidência tivesse se tornado disponível a todos. Por conseguinte, o conhecimento, no sentido comum do termo, tem a ver com a realidade finita. De uma forma ou de outra, depende sempre da evidência empírica, mesmo quando requer inferência para além dos dados empíricos. O conhecimento significa que as pessoas apreendem alguma coisa, compreendem-na, entendem-na, controlam-na, na medida em que adquirem adequado domínio sobre os dados. Logo, o que os seres humanos efetivamente conhecem é de certo modo passível de verificação. O conhecimento pode basear-se em premissas lógicas e em suposições, mas o que é conhecido deveria ser geralmente aceito se alguém considerasse a evidência e raciocinasse de maneira similar. O conhecimento, portanto, refere-se comumente ao processo de compreender objetos deste mundo que são finitos e suscetíveis de compreensão com base na evidência coletiva e passível de verificação.44


  A fé não é conhecimento, não constitui conhecimento, pelo menos não a espécie de conhecimento ora descrita. Aquilo com que as pessoas se comprometem com infinita paixão em uma autêntica fé religiosa não é conhecido porque o objeto que lhe corresponde é transcendente. A fé não seria fé religiosa, nem teria o dinamismo da esperança e da confiança fundamentais, que tendem a um objeto transcendente, se fosse objeto de conhecimento. Isso fica patente quando consideramos alguns exemplos de objetos de fé que são fundacionais: a natureza benigna da realidade última como um todo; o valor supremo do ser em oposição ao não ser; o permanente significado do existente; o valor da vida humana e até mesmo da própria vida de alguém, ambas inseparáveis; que Deus existe, é pessoal ou benevolente; que a vida em geral e a vida de alguém em particular comportam um objetivo e um propósito; que existe uma forma humana de viver permanente e essencialmente consistente que é passível de ser determinada.


  Os seres humanos não conhecem essas coisas; são objetos de fé. Todas essas questões estão cercadas de controvérsia. Não podem ser decididas pelo recurso à evidência empírica, pois há múltiplos dados em apoio quer de uma vertente dessas questões, quer da outra. Cada uma dessas proposições tem seus detratores, tanto quanto seus defensores. Em qualquer hipótese, quer de negação, quer de afirmação, está-se lidando com a fé porque não se conhece a resposta. A fé é assentimento ou denegação por meio de um compromisso com alguma coisa que transcende a evidência intramundana. A verificação do objeto da fé religiosa em sentido estrito só pode ser escatológica. A verdade da fé tornar-se-á plenamente manifesta ao final da vida por intermédio da morte.


  Posto que o objeto de fé é transcendente, e não um dado do conhecimento humano, deve ser dado a uma pessoa; deve ser revelado. Isso se manifesta na fenomenologia da própria fé como resposta humana. Ao objeto da fé não se chega nem por esforço humano, nem por investigação, nem por inferência conclusiva. É experienciado como “dado ao sujeito” a partir de “cima”.45 É por essa razão mais profunda que a teologia cristã da fé fala sempre da fé como efeito da graça, como obra da revelação, como dom de Deus enquanto Espírito. Mesmo na dádiva, porém, o que é dado não é passível de controle, mas permanece revelado como mistério absoluto em sua transcendência. A fé, portanto, é qualitativamente diferente do conhecimento, tanto quanto o mistério é algo diverso de um problema.46 O mistério remanesce incompreensível em seu ser revelado, e o intelecto, mesmo no âmbito da fé, não consegue desvelá-lo; um problema é teoricamente suscetível de resolução, e a questão permanece de pé até que se obtenham maiores evidências para investigá-la e dirimi-la. A fé está afeta à transcendência, ao passo que o conhecimento ocupa-se da realidade finita deste mundo.


  A essa altura, poder-se-ia desenvolver o tema da dimensão cognitiva da fé, em tensão dialética com a afirmação segundo a qual a fé não é conhecimento na acepção comum do termo. Contrariamente à visão de que nada se conhece na fé, pode-se falar de uma outra modalidade de conhecer: o conhecimento da experiência religiosa, ela própria uma espécie qualitativamente diferente da do conhecimento da realidade finita. A experiência religiosa é tal na medida em que seu objeto se experiencia e se reconhece como transcendente. Essa necessária discussão complementará o que dissemos anteriormente acerca da fé e do conhecimento, mas devemos retomar essa questão ao abordar os tópicos concernentes à revelação e aos símbolos religiosos.


  Muito embora a fé e o conhecimento humano comum sejam modalidades diferentes de resposta humana à realidade, não devem nem podem ser separados um do outro. Aqui se fazem necessárias distinções e não separações, pois fé e conhecimento são inseparáveis. As duas formas de resposta humana interpenetram-se. O ser humano é uno, e a consciência humana é unificada. Conquanto as diferenças entre fé e conhecimento possam ser claramente indicadas a partir de seus objetos, a distinção entre uma e outro não implica isolamento recíproco. Três exemplos ilustrarão de que maneira a fé interage com o conhecimento comum.47


  Em primeiro lugar, a fé interage com a capacidade humana de imaginação. É notoriamente difícil definir com exatidão o que seja imaginação, mas pode-se descrever seu funcionamento. Admitamos que a imaginação consista na formação e projeção de imagens da realidade na mente humana, selecionadas da experiência deste mundo, de forma criativa, a fim de esclarecer melhor os dados da experiência. Não se equiparando à ilusão ou à fantasia em qualquer sentido pejorativo, a imaginação funciona construtivamente a fim de responder com criatividade aos dados da experiência pela interpretação que deles faz. Não podemos conhecer o objeto transcendente da fé, mas necessariamente dele formamos imagens. Não existe experiência “pura” da fé, pois toda experiência é a um só tempo interpretação e experiência interpretada. Não se pode ter fé em Deus sem imaginar ou construir imagens acerca de Deus.48 Ainda haveremos de discorrer mais sobre a gênese da fé ao longo deste ensaio, mas, a essa altura, a fé se nos afigura inseparável da imaginação humana. Por intermédio da imaginação, todo conhecimento humano acerca deste mundo insere-se no processo de formação de conceitos da transcendência na consciência, de construção, de imaginação e de interpretação do que seja o objeto de fé.


  Em segundo lugar, a interpretação do objeto de fé remete à interpretação do mundo. Muito embora o objeto de fé transcenda o mundo, o fato de estar em relação com esse objeto transcendente derrama luz sobre a própria interpretação do mundo. A fé tem implicações não só sobre a forma como se vive no mundo, mas também para uma apreciação qualitativa de todo o reino da realidade finita que pode ser conhecido, estritamente falando. Por exemplo, de um ponto de vista, a fé em Deus enquanto ser pessoal não altera o conteúdo da própria compreensão das obras da natureza. De outro ponto de vista, no entanto, a interpenetração dessa fé com o conhecimento pode gerar um novo contexto inteiramente novo para a apreciação da mesma compreensão. A mudança de percepção dá-se por causa de um novo horizonte ampliado e do conteúdo da consciência.


  Em terceiro lugar, segue-se que a fé sempre coexiste com as ideologias, quando as ideologias, nos termos de Juan Luis Segundo, são concebidas como algo distinto da fé, mas entremeado com a fé e e a ela correlativo.49 Na concepção de Juan Luis Segundo, uma ideologia refere-se a qualquer sistema de compreensão da realidade terrena. Todas as concepções do mundo que em última instância se baseiam em dados empíricos configuram ideologias. Essa categoria extremamente genérica, que adquire significação pela diferença em relação à fé, engloba todo o conhecimento científico que deriva de uma extensa gama de fontes empíricas. As ideologias são orientadas para a eficácia, ou seja, para a forma como a realidade finita funciona em relação ao sujeito humano enquanto agente da ação. A fé distingue-se precisamente desse conhecimento enquanto aceitação de um compromisso com ideias, valores, dados e realidade transcendentes. Apesar disso, a fé e alguma ideologia são inseparáveis; a fé não pode existir sem essa compreensão do mundo, nem podem os seres humanos sustentar certas ideologias acerca do mundo sem alguma interpretação subjacente da fé. Por conseguinte, a fé coexiste necessariamente com algum conjunto de ideologias. Ademais, fé e ideologias, conquanto distintas, influenciam-se reciprocamente. Deve haver uma relação recíproca de correspondência entre fé e ideologia. Idealmente, fé e ideologias, quando articuladas, devem ser consistentes.


  No decorrer deste ensaio, haveremos de tecer considerações suplementares acerca da distinção e da dinâmica inter-relação entre fé e conhecimento. Muito, no entanto, fica desde já estatuído: a fé e o conhecimento acerca deste mundo são respostas humanas qualitativamente distintas, embora sejam inseparáveis e mutuamente se interpenetrem e se influenciem. Essa formulação remete-nos à problemática da relação entre fé e crença, tópico igualmente crucial para a teologia cristã.


  Fé e crenças


  A questão da distinção e da relação da fé com a crença deflui do que se esboçou acerca da fé e do conhecimento. A fé não é redutível à crença; a fé é mais que crer; especificamente, as crenças podem ser consideradas como expressões da fé que são distintas da própria fé.50


  No início desta discussão, convém simplesmente especificar o significado dos termos. Semanticamente, o vocábulo “crer” é paralelo ao termo “fé”, tal como utilizado aqui para designar uma resposta humana subjetiva. A crença sugere aceitação de alguma coisa como verdadeira com base no testemunho, ou na palavra de alguém, talvez por causa da autoridade da testemunha. Parece claro que a fé enquanto submissão e lealdade da totalidade da pessoa, sob a forma de um compromisso, transcende em muito, conquanto inevitavelmente inclua, o crer. O substantivo “crença”, por contraste, tende a ter um significado objetivo. É entendido aqui como se referindo a uma expressão daquilo em que se acredita. Uma crença, portanto, consiste em uma caracterização objetiva na linguagem e no conceito do objeto de crença e do objeto de fé. A tese aqui defende que a fé no objeto transcendente de fé e a caracterização, interpretação e definição desse objeto de fé enquanto crença são distintos ou diferentes. As demais questões concernentes à interação dinâmica entre fé e crenças, a gênese das crenças enquanto expressões de fé, serão retomadas subsequentemente, quando se abordar o tópico alusivo à revelação.


  A relevância dessa questão também merece comentários preliminares. Sua importância não é meramente teórica, porque o que está em jogo aqui incide concretamente sobre a vida das pessoas nas Igrejas. O problema subjacente emerge da historicidade e de sua concomitante consciência histórica. Já indicamos de que maneira fé e conhecimento, fé e ideologias interpenetram-se reciprocamente. Destarte, no decorrer da história cristã, as crenças dos cristãos se modificaram, em certos casos um tanto quanto dramaticamente. Da mesma forma, na medida em que o cristianismo torna-se cada vez mais uma verdadeira religião mundial e, portanto, inculturado em um amplo espectro de sistemas de ideias e de comportamentos, o pluralismo assume escala ascendente. Por conseguinte, a questão é saber se pode remanescer ou não uma identidade comum do cristianismo teologicamente definida, um princípio de identidade e de comunhão. Onde e de que maneira pode tal princípio ser identificado? Falando em termos práticos, no caso dos indivíduos, quando suas crenças particulares se modificam, de sorte que não parecem corresponder às doutrinas tradicionais da Igreja, isso significa que perderam a fé cristã? Em poucos casos esse fenômeno constitui um espinhoso problema teórico e teológico, imbricado com essa urgência ministerial prática.


  O status das crenças enquanto expressões da fé deriva da definição dos termos. A fé na realidade transcendente não pode existir sem as crenças acerca do objeto de fé. A fé sempre coexiste com os quadros imaginativos de seu objeto, com sua interpretação, com conceitualizações e proposições que caracterizam a realidade transcendente ou interpretam o mundo finito à luz ou com base na transcendência. Por exemplo, chamamos Deus Pai, Mãe ou Amor. De onde provêm essas imagens, conceitos e linguagem interpretativa sobre o objeto de fé? Decerto promanam do conhecimento do mundo. São pinçados da experiência cotidiana e do que chamamos de conhecimento deste mundo em sentido comum. Mas seu significado e validade enquanto constructos da realidade transcendente só podem provir da própria fé.51 Em outras palavras, no interior do fenômeno da fé conjugado com as crenças, o significado das crenças emerge do que é mais profundo do que as crenças, ou seja, a experiência, a submissão e o compromisso da lealdade na fé para com a transcendência. Não é uma prioridade cronológica, como se se pudesse ter primeiro a “fé pura”, seguida de uma formulação das crenças. Pelo contrário, deriva da e reside na estrutura de uma relação em que o compromisso consciente com o objeto de fé provê a intencionalidade que transforma a linguagem moldada no conhecimento comum do mundo em objetificação da fé. As crenças, portanto, não têm nenhum status efetivo, independente da fé existencial que expressam.


  Isso não significa que as crenças, uma vez engendradas, não possam ter coerência e significado apartados de um compromisso de fé consigo. As crenças formuladas em termos coletivos podem transmitir significado inteligível àqueles que não compartilham a fé que lhes deu origem. Podem igualmente estimular ou mediar a fé naqueles que antes não a tinham nesse objeto específico. Todavia, para além da questão de seu significado nocional, as crenças não podem representar a verdade para qualquer pessoa, independentemente da fé. A afirmação da validade das crenças depende da fé. A afirmação das asserções de crença enquanto verdade requer a fé. Essa concepção da matéria pressupõe que a ideia de fé de segunda mão ou indireta é contumácia. A fé não é redutível a um “puro acreditar que” aquilo que alguém diz é verdadeiro, sem qualquer experiência interior ou sem qualquer compromisso com seu valor enquanto verdade. Por conseguinte, em última análise, as crenças que não representam nenhum compromisso próprio na fé são meras afirmações vazias, meras noções, incapazes de verdadeiramente expressar a realidade transcendente. Não passam de simples experimentos intelectuais.


  Admitido que as crenças são expressões da fé, como se demonstra a distinção entre fé e crenças? Os argumentos em prol dessa distinção podem ser formulados em termos de identificação dos aspectos constantes e variáveis de uma fé consistente. A fé manifesta-se e adere a um objeto que é transcendente. A interpretação desse objeto emprega os conceitos e a linguagem do conhecimento deste mundo. No entanto, o mundo e o conhecimento humano a seu respeito estão em constante movimento e mutação. Logo, a posição interpretativa em relação ao objeto de fé é sempre mutante. As crenças mudam e devem mudar. Poder-se-ia dizer que a fé também muda, ou que tanto a fé como as crenças mudam simultaneamente. É verdade que a fé se altera em alguma medida com diferentes crenças, mas não precisa ser substancialmente modificada. A fé contém em si sua ligação com elementos transcendentes de uma experiência que transcende toda contextualização sua. O objeto de fé, enquanto experienciado no contexto do compromisso de fé consigo em um nível fundacional profundo de preocupação última, pode continuar substancialmente inalterado, apesar das diferentes crenças a seu respeito. O objeto de fé que é dado à fé e ao qual a fé responde com lealdade pode permanecer constante e uno, mesmo que as crenças correspondentes se alterem.52


  Em síntese, a distinção entre fé e crenças torna-se perceptível com a aceitação de que pode haver uma fé e diferentes crenças acerca do objeto de fé. O compromisso de fé com um objeto transcendente admite diferentes interpretações e expressões suas, porque nenhuma delas é adequada ou compreensiva de sua transcendência e de seu mistério. Todas as expressões de fé, toda afirmação teológica, todas as doutrinas ou dogmas são parciais, relativos, limitados e inadequados para seu objeto transcendente. Esse fato é reconhecido no âmbito da experiência da própria fé. Por conseguinte, ocorre um pluralismo de sucessivas crenças ao longo da história que a teologia chama de desenvolvimento da doutrina. Uma comunidade, a exemplo de um indivíduo, pode experimentar um desenvolvimento ou mudança na estrutura de sua crença, embora ainda identifique uma fé singular caracterizada pela constância e pela identidade.53 Pode haver e inevitavelmente há um pluralismo de crenças em uma extensa comunidade de fé em qualquer época dada. Esse pluralismo mesmo de crenças é encontrado na própria Escritura, com referência à questão absolutamente central da fé em Jesus enquanto portador da salvação de Deus. Essa fé central e unificadora encontra expressão em muitas crenças cristológicas bem diferentes.54


  Em suma, a fé não pode existir sem alguma crença, mas a mesma fé não precisa jungir-sea qualquer crença específica. As crenças são tão distintas da fé que podem modificar-se, ao passo que a fé permanece substancialmente a mesma. Esse princípio dialético concernente ao fenômeno da fé é efetivamente fundamental para o conjunto da disciplina teológica. Além de desvencilhar a teologia dos falsos problemas relacionados com uma imaginação fundamentalista ou confessional, possibilita o desenvolvimento da tarefa construtiva da interpretação teológica.55


  A fé como práxis


  Um último princípio concernente à fé provará ser importantes para a compreensão teológica as afirmações teológicas e, portanto, a própria disciplina teológica. Repercutirá também sobre a interpretação das doutrinas. A fé é tão intimamente alinhada à ação humana que com ela quase se identifica. A fé, porém, é primordialmente constituída pela ação e, portanto, nela se manifesta.


  Dissemos anteriormente que nenhuma faculdade isolada ou senso religioso é responsável pela gênese da fé. A fé pode ser engendrada por um leque de diferentes modalidades de experiências. No entanto, uma vez gerada, a fé como que passa a habitar em um locus. A natureza da fé foi explicada como aceitação de e lealdade a algo que determina o todo da personalidade humana de forma nuclear e central. A fé enquanto tal é uma realidade existencial. Consiste em um engajamento dinâmico da pessoa como um todo na ação. Por conseguinte, há que se dizer que a fé existe, é real e verdadeira apenas na medida em que efetivamente se recebe e se aceita um valor ou um objeto transcendente e de fato se sujeita a própria vida a esse valor ou objeto transcendente em lealdade comprometida. O mesmo princípio existencial pode ser igualmente compreendido em outra direção para ressaltar o aspecto em questão. A fé de uma pessoa consiste na efetiva sujeição e dedicação ao valor que constitui a vida dessa mesma pessoa. O verdadeiro ou efetivo objeto da fé de qualquer indivíduo reside naquilo a que ele é efetivamente receptivo e leal. Portanto, a efetividade da fé constitui-se pela resposta humana, que, na medida em que é consciente, tematizada e intencionalmente direcionada, pode ser denominada práxis. Em última instância, a fé define seu objeto mediante a ação. A fé é fé naquilo que em última análise pauta e norteia a própria ação.


  Esse princípio de fé, que emerge diretamente de uma análise existencial transcendental que dele se efetua, é, portanto, tão evidente que sói ser ignorado. A literatura neotestamentária é toda ela perpassada por essa temática; a fé de alguém é constituída pelo próprio comportamento desse indivíduo; não pelo que se diz, e sim pelo que se faz. Não se pode afirmar absolutamente que a fé seja ação ou práxis, mas deve-se dizer que o objeto da fé de uma pessoa é definido pela lógica de seu próprio comportamento. O objeto de uma fé verdadeira reside em uma opção fundamental que consiste na radical orientação de uma pessoa em determinado momento, na medida em que é circunscrita pelo somatório das decisões concretas que configuram a vida de um indivíduo. É o que torna a fé o aspecto mais profundo e de certa forma mais desconhecido da vida humana. Em muitos aspectos, os seres humanos não podem saber claramente o que define sua fé mais profunda. Em razão de que realmente vivemos? O que mobiliza nosso interesse? O que conta realmente? O que baliza nossas ações e em que depositamos nossos corações? A psicologia profunda revela quão absconsas são as motivações humanas mais profundas que norteiam nossa vida e quão frequentemente as intenções conscientes obscurecem essas motivações do próprio eu. Por conseguinte, a fé não é apenas misteriosa em seu objeto; é igualmente misteriosa em sua fonte ou origem. A fé é tão profundamente incrustada na ação humana que, com frequência, só pode ser trazida à consciência manifesta mediante uma extensa análise reflexiva da ação.


  Essa concepção da lógica interna da fé tem incidência direta sobre a natureza da teologia e sobre o significado da asserção teológica. É que a teologia não consiste meramente na análise do significado das doutrinas cristãs enquanto proposições lógicas esparsas. Essas afirmações acerca da realidade são expressões da fé, engendradas pelas fé, e comportam a lógica interna de compromisso com um objeto transcendente e com todo um estilo de vida. Quando se reconhece que a fé, da qual as crenças constituem expressões, é constituída pela ação, tem-se como corolário que as afirmações teológicas possuem uma substância moral. A ação moral responsável torna-se uma característica ou dimensão do significado mesmo da crença. As doutrinas e as crenças, portanto, devem ser interpretadas como princípios da ação humana, como objetos de lealdade e de fidelidade, como imperativos do engajamento e diretrizes da ação. Na medida em que o compromisso moral integra a substância da formulação das crenças teológicas, deve-se investigar a dinâmica da epistemologia da resposta moral a fim de contribuir para o desvelamento da plena significação do sentido da doutrina. Não se trata aqui apenas da indissociabilidade entre teologia e ética. Conquanto se possa distingui-las, essas duas esferas de reflexão tornam-se inextricavelmente imbricadas na interpretação do significado da própria asserção teológica. Em síntese, as doutrinas emergem da vida cristã e para ela se voltam, e a consideração apenas de seu significado inteligível como algo distinto de seu significado moral distorce seu alcance e importância.
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